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IV – as Câmaras de Avaliação de Projetos se reunirão ordinária e extraordinariamente por convo-

cação do Diretor de Ciência, Tecnologia e Inovação ou do coordenador da respectiva Câmara;
V – cada membro das Câmaras de Avaliação de Projetos, bem como o consultor ad hoc, fará jus à 

remuneração, por reunião, a título de pró-labore;
VI – os membros das Câmaras de Avaliação de Projetos não residentes no Município de Belo 

Horizonte terão seus gastos com hospedagem, alimentação e transporte custeados pela Fapemig, conforme 
legislação vigente;

VII – o membro das Câmaras de Avaliação de Projetos que, por qualquer motivo, faltar a três reu-
niões, consecutivas ou não, no período de um ano, perderá o mandato.

§ 1º – Ao membro das Câmaras de Avaliação de Projetos, que necessitar afastar-se por período 
superior a dois meses e inferior a seis meses, será concedida licença da Fapemig, cabendo ao Diretor de Ciência, 
Tecnologia e Inovação indicar um substituto pro tempore.

§ 2º – O afastamento de que trata o § 1º deverá ser motivado e comunicado com antecedência de 
trinta dias, salvo em caso de força maior.

Art. 20 – As Câmaras de Avaliação de Projetos contarão com suporte administrativo da Fapemig, 
visando ao apoio no controle, monitoramento e execução das atividades e dos procedimentos relacionados aos 
seus membros e ao seu funcionamento, na forma deste decreto e dos atos normativos específicos.

Art. 21 – A Gerência de Ciência e Tecnologia tem como competência planejar, supervisionar, 
orientar e monitorar os procedimentos e as atividades relacionadas ao fomento, apoio e incentivo à pesquisa 
científica e tecnológica, ao desenvolvimento tecnológico, à formação de recursos humanos e à divulgação cien-
tífica, bem como formalizar os instrumentos necessários, com atribuições de:

I – planejar e supervisionar os procedimentos e atividades relacionados à elaboração, julgamento, 
execução, avaliação de editais de chamadas públicas e concessão de bolsas de pesquisa científica, tecnológica 
ou de inovação na sua área de competência;

II – planejar e supervisionar as atividades de prospecção, celebração e gestão de convênios e ins-
trumentos congêneres que envolvam a entrada de recursos públicos na Fapemig;

III – articular e promover ações de difusão e fortalecimento da pesquisa, formação de recursos 
humanos e divulgação científica nas instituições que atuam na área de ciência, tecnologia e inovação;

IV – propor e aperfeiçoar os indicadores de ciência, tecnologia e inovação;
V – subsidiar a tomada de decisão do Diretor de Ciência, Tecnologia e Inovação em assuntos que 

envolvam alterações de projetos de pesquisa e em recursos propostos por pesquisadores.
Art. 22 – O Departamento de Programas de Bolsas e Eventos Técnicos tem como competência 

executar, monitorar, acompanhar e organizar os procedimentos e atividades relacionados à concessão de bolsas, 
participação em eventos, publicação de livros e artigos científicos e à capacitação de recursos humanos, com 
atribuições de:

I – analisar os aspectos formais dos processos de concessão de bolsas, participação em eventos, 
publicação de livros e artigos científicos e de capacitação de recursos humanos, conforme as regras dos editais 
de chamadas públicas e regulamentos específicos da Fapemig;

II – munir os membros das Câmaras de Avaliação de Projetos, ou das eventuais instâncias de asses-
soramento ad hoc, de informações necessárias para análise dos processos de concessão de bolsas, participação 
em eventos, publicação de livros e artigos científicos e de capacitação de recursos humanos;

III – organizar as informações e elaborar relatórios referentes à concessão de bolsas, participação 
em eventos, publicação de livros e artigos científicos e à capacitação de recursos humanos.

Art. 23 – O Departamento de Análise de Propostas de Projetos tem como competência executar, 
acompanhar e organizar os procedimentos e atividades relacionados com a tramitação e a análise preliminar 
das propostas de projetos de pesquisa, relacionados aos Programas de Pesquisas de iniciativa da Fapemig, com 
atribuições de:

I – analisar os aspectos técnicos de propostas de projetos e pedidos de alterações nos projetos em 
desenvolvimento, conforme regras e regulamentos aplicáveis;

II – gerir chamadas públicas derivadas de Programas de Pesquisas de Iniciativa da Fapemig e 
acompanhar a celebração e execução dos termos de outorga e instrumentos congêneres, conforme suas compe-
tências e designação da DCTI;

III – munir os membros das Câmaras de Avaliação de Projetos ou das eventuais instâncias de 
assessoramento ad hoc, de informações necessárias para análise das propostas de projetos de pesquisas e na 
consecução das suas competências;

IV – organizar as informações e elaborar relatórios referentes às propostas de projetos submetidas 
à Fapemig.

Art. 24 – O Departamento de Parcerias Públicas tem como competência executar, acompanhar, 
monitorar e organizar os procedimentos e atividades relacionados aos convênios e instrumentos congêneres, 
com atribuições de:

I – prospectar, desenvolver e gerir parcerias públicas que visem, preferencialmente, à captação de 
recursos públicos;

II – acompanhar a celebração e execução dos convênios relativos à entrada de recursos públicos e 
instrumentos congêneres, conforme suas competências e designação da DCTI;

III – gerir os programas e projetos desenvolvidos com aporte de recursos oriundos de convênios 
e instrumentos congêneres, em especial aqueles que envolvam a entrada de recursos públicos na Fapemig, 
bem como parcerias com entidades privadas sem fins lucrativos, conforme suas competências e designação da 
DCTI;

IV – elaborar e encaminhar à entidade parceira a prestação de contas da Fapemig no âmbito de 
convênios e instrumentos congêneres de sua competência, com a participação das Gerências de Contabilidade e 
Finanças e de Monitoramento e Avaliação dos Resultados.

Art. 25 – A Gerência de Inovação tem como competência planejar, monitorar, supervisionar e 
orientar os procedimentos e atividades de fomento, bem como formalizar os instrumentos necessários ao apoio 
e incentivo à inovação tecnológica, com atribuições de:

I – propor, gerir e avaliar iniciativas que promovam a interação entre universidade e empresa;
II –propor, gerir e avaliar iniciativas que promovam a pesquisa e o desenvolvimento no setor 

empresarial;
III – propor, gerir e avaliar iniciativas que fortaleçam os ambientes promotores de inovação;
IV – planejar e supervisionar os procedimentos e atividades relacionados à proteção do conheci-

mento e transferência de tecnologias geradas pelas ações fomentadas pela Fapemig;
V – promover ações de difusão e fortalecimento da cultura de propriedade intelectual e transferên-

cia de tecnologia nas instituições que atuam na área de ciência, tecnologia e inovação;
VI – propor e aperfeiçoar os indicadores de inovação;
VII – executar, prospectar, formalizar e gerir as parcerias internacionais.
Parágrafo único – A Gerência de Inovação, para cumprimento da sua competência e atribuições, 

poderá organizar os seus processos de trabalho por meio de ato normativo do Presidente.
Art. 26 – O Departamento de Parcerias Empresariais tem como competência executar, acompanhar 

e organizar os procedimentos e atividades relacionados ao fomento da inovação no setor empresarial e com enti-
dades privadas, com ou sem fins lucrativos, com atribuições de:

I – prospectar, desenvolver e gerir parcerias com empresas que objetivam financiar projetos de 
pesquisa e inovação científica e tecnológica;

II – operacionalizar as ações previstas nas parcerias firmadas com entidades privadas;
III – gerir chamadas públicas que tenham como público-alvo o setor empresarial, em especial 

aquelas que se utilizam da subvenção econômica como instrumento de fomento;
IV – acompanhar a celebração e execução dos convênios e instrumentos congêneres, conforme 

suas competências e designação da DCTI;
V – elaborar e encaminhar à entidade parceira a prestação de contas da Fapemig no âmbito de 

convênios e instrumentos congêneres que envolvam a entrada de recursos, com a participação das Gerências de 
Contabilidade e Finanças e de Monitoramento e Avaliação dos Resultados.

Art. 27 – O Departamento de Proteção e Transferência de Conhecimento tem como competência 
executar, acompanhar e organizar os procedimentos e atividades relacionados à proteção, transferência e comer-
cialização do conhecimento e das tecnologias gerados pelas ações de fomento, incentivo e apoio da Fapemig, 
com atribuições de:

I – executar e acompanhar os trâmites relativos ao pedido de patentes junto à autoridade nacional 
de propriedade intelectual;

II – gerir os instrumentos de transferência e cotitularidade de tecnologia;
III – desenvolver estratégias para indução do processo de transferência de tecnologia junto a insti-

tuições que atuam na área de ciência, tecnologia e inovação;
IV – apoiar e acompanhar as atividades desenvolvidas pelos Núcleos de Inovação Tecnológica – 

NITs das universidades e instituições de pesquisa;
V – orientar e promover as ações de apoio aos inventores independentes;
VI – orientar as questões envolvendo sigilo e confidencialidade, direitos relativos à propriedade 

intelectual e resultados econômicos relacionadas aos projetos e às parcerias fomentados pela Fapemig;

VII – mapear e acompanhar os indicadores relacionados à propriedade intelectual e à transferên-
cia de tecnologia;

VIII – propor, gerir e avaliar programas que visem ao aumento de maturidade das tecnologias 
apoiadas pela Fapemig e o fortalecimento do empreendedorismo inovador;

IX – elaborar e encaminhar à entidade parceira a prestação de contas da Fapemig no âmbito de 
convênios e instrumentos congêneres que envolvam a entrada de recursos, com a participação das Gerências de 
Contabilidade e Finanças e de Monitoramento e Avaliação dos Resultados.

Art. 28 – A Gerência de Monitoramento e Avaliação de Resultados tem como competência plane-
jar, supervisionar, orientar e monitorar, juntamente com as áreas finalísticas, os procedimentos e atividades rela-
cionados ao acompanhamento e avaliação de resultados técnico-científicos, bem como análise das prestações de 
contas financeiras de convênios de saída de recursos, com atribuições de:

I – executar as atividades relacionadas à prestação de contas técnico-científica e financeira dos con-
vênios, termos de outorga e instrumentos congêneres firmados pela Fapemig para transferência de recursos;

II – consolidar os pareceres de prestação de contas técnico-científica, realizada por especialistas, e 
a financeira para submissão ao ordenador de despesas;

III – propor e aperfeiçoar indicadores de monitoramento e avaliação de resultados;
IV – participar, juntamente com as áreas responsáveis, na prestação de contas de recursos de con-

vênio de entrada;
V – realizar a gestão das atividades relativas às prestações de contas dos convênios, termos de 

outorga e instrumentos congêneres, adotando as medidas administrativas internas e submetendo o relatório 
consolidado ao ordenador de despesas para aprovação, aprovação com ressalvas, reprovação das contas ou 
deliberação quanto ao Processo Administrativo de Constituição de Crédito Não Tributário – Pace, nos termos 
da legislação.

Art. 29 – O Departamento de Monitoramento e Avaliação de Resultados tem como competência 
executar, monitorar, acompanhar e organizar os procedimentos e atividades relacionados à avaliação de mérito 
dos resultados dos projetos apoiados, com atribuições de:

I – gerir os procedimentos de recebimento e cobrança da prestação de contas técnico-científica das 
pesquisas apoiadas;

II – avaliar as pesquisas apoiadas quanto ao cumprimento da execução física prevista no plano de 
trabalho aprovado;

III – munir os membros das Câmaras de Avaliação de Projetos, ou das eventuais instâncias de 
assessoramento ad hoc, de informações necessárias para a avaliação de mérito das pesquisas apoiadas, em con-
formidade com as regras de cada modalidade de apoio;

IV – dar subsídio ao ordenador de despesas, com base nos pareceres das Câmaras ou consultores 
ad hoc, na decisão da aprovação, ou não, da prestação de contas técnico-científica;

V – monitorar os projetos em desenvolvimento, com vistas à proposição de eventuais ajustes na 
execução física do plano de trabalho aprovado;

VI – fornecer informações visando à divulgação dos resultados das pesquisas apoiadas.
Art. 30 – O Departamento de Prestação de Contas tem como competência realizar a análise da 

prestação de contas financeira dos convênios, termos de outorga e instrumentos congêneres firmados pela Fape-
mig, com atribuições de:

I – analisar as prestações de contas e emitir pareceres financeiros relativos a convênios, termos de 
outorga e outros instrumentos de repasse quanto à regular aplicação dos recursos e ao nexo de causalidade entre 
receita e despesa, a fim de subsidiar a decisão do ordenador de despesas;

II – gerir os procedimentos de recebimento e cobrança da prestação de contas financeira das pes-
quisas apoiadas;

III – adotar as medidas administrativas necessárias visando à regularização dos convenentes ou 
parceiros inadimplentes quanto à prestação de contas financeira;

IV – identificar o material permanente adquirido no âmbito dos projetos que tiveram prestação 
de contas analisadas e encaminhar aos setores competentes para fins de controle, doação e permissão de uso, 
conforme o caso.

Art. 31 – A Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças tem como competência garantir a eficá-
cia e a eficiência do gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas da Fapemig, 
com atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica da Sede, a elaboração do planejamento 
global da Fapemig;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Fapemig, acompanhar sua efetivação e 
respectiva execução financeira;

III – formular e implementar a Política de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC da 
Fapemig;

IV – zelar pela preservação da documentação e informação institucional;
V – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de administração de pessoal e desenvol-

vimento de recursos humanos;
VI – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de gestão de compras públicas, gestão 

logística e patrimonial e de viagens a serviço e concessão de diárias ao servidor;
VII – coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e contabilidade da 

Fapemig, bem como a gestão de fundos que a Fapemig seja parte;
VIII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação 

e racionalização de trabalho;
IX – orientar a elaboração de projetos na rede física e acompanhar os trabalhos de execução, defi-

nindo critérios para a padronização de máquinas, equipamentos e espaço.
§ 1º – Cabe à Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças cumprir orientação normativa e obser-

var orientação técnica emanadas de unidade central a que esteja subordinada tecnicamente na Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão – Seplag e na Secretaria de Estado de Fazenda.

§ 2º – A Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças atuará, no que couber, de forma integrada 
à Assessoria Estratégica da Sede.

§ 3º – No exercício de suas atribuições, a Diretoria de Planejamento, Gestão e Finanças deverá 
observar as competências específicas do Centro de Serviços Compartilhados.

§ 4º – Caberá a cada Gerência e Departamento subordinado à Diretoria de Planejamento, Gestão 
e Finanças acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, 
em sua área de atuação.

Art. 32 – A Gerência de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo equilíbrio 
contábil-financeiro no âmbito da Fapemig, com atribuições de:

I – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização 
da despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em que 
a Fapemig seja parte;

II – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação 
aplicável à matéria;

III – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e admi-
nistrativa dos cadastros vinculados à Fapemig, bem como disponibilizar informações aos órgãos competentes;

IV – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Fapemig, a fim de subsidiar a 
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos e 
metas estabelecidos;

V – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais 
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI – elaborar os relatórios de prestação de contas anual da Fapemig;
VII – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;
VIII – participar, juntamente com as áreas responsáveis, na prestação de contas de recursos de con-

vênios de entrada, no que concerne a gestão da conta bancária e despesas realizadas.
Art. 33 – A Gerência de Logística e Aquisições tem como competência propiciar o apoio adminis-

trativo e logístico às unidades da Fapemig, com atribuições de:
I – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisi-

ções de bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades 
da Fapemig;

II – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de inte-
resse da Fapemig, bem como suas respectivas alterações;

III – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;
IV – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio 

mobiliário, inclusive dos bens cedidos;
V – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais 

imóveis em uso pelas unidades da Fapemig;
VI – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das 

unidades da Fapemig, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;
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